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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTO NÃO ICLUÍDO NO ROL DA
ANS. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA
LEI 14.454/2022. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTA
CORTE. IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 1.886.929/SP,
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1
- o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra,
taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;
3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico
ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito
para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.
3. Em , entrou em vigor a Lei 14.454/2022, estabelecendo, no § 1322/9/2022
do art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a cobertura obrigatória, pelas
operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não listados
naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da
saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II - existam
recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no
Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1
(um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.

Documento eletrônico VDA50782536 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 23/09/2025 22:01:17
Publicação no DJEN/CNJ de 26/09/2025. Código de Controle do Documento: f5ac32a3-de60-4f9e-85ed-3176b3a970c8



4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno do
processo ao Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame dos
elementos dos autos, realize novo julgamento da apelação, considerando o
precedente da Segunda Seção e a superveniência da Lei 14.454/2022.
5. Recurso especial conhecido e provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,16/09/2025 22/09/2025
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .23 de setembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno do
processo ao Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame dos
elementos dos autos, realize novo julgamento da apelação, considerando o
precedente da Segunda Seção e a superveniência da Lei 14.454/2022.
5. Recurso especial conhecido e provido.

 

 
 

RELATÓRIO

 
Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

 
Examina-se recurso especial interposto por U G F - C DE T M,

fundamentado nas alíneas “a” do permissivo constitucional.
de obrigação de fazer com pedido de tutela provisória de urgênciaAção: 

ajuizada por G C B, em face de U G F - C DE T M, visando o fornecimento de
tratamentos multidisciplinares sem limitação de sessões, conforme prescrição
médica, para o tratamento de hemiparesia esquerda secundária.

 julgou procedente o pedido, determinando o custeio dosSentença:
tratamentos multidisciplinares indicados, sem restrição de quantidade de sessões.

 negou provimento à apelação da recorrente, mantendo aAcórdão:
sentença de procedência, nos termos da seguinte ementa:

“DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO E, NESTA EXTENSÃO,
DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME: Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela provisória de
urgência proposta pela parte autora, representada por seu genitor, contra a parte
ré, operadora de plano de saúde. A parte autora, portadora de hemiparesia
esquerda secundária, necessita de acompanhamento multidisciplinar por tempo
indeterminado, mas teve sessões limitadas pelo plano de saúde. A sentença de
primeiro grau julgou procedente o pedido, determinando o custeio dos tratamentos
multidisciplinares indicados, sem restrição de quantidade de sessões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: A questão em discussão consiste em: (i)
Admissibilidade do recurso, considerando que algumas teses não foram submetidas
à apreciação do Juízo singular. (ii) Realização dos tratamentos fora da rede
credenciada da operadora de plano de saúde. (iii) Dever de cobertura contratual em
relação à terapia optométrica. (iv) Limitação do número de sessões anteriores à
Resolução ANS nº 541/2022. III. RAZÕES DE DECIDIR: (iii) O recurso foi parcialmente
conhecido, uma vez que algumas teses não foram submetidas à apreciação do Juízo
singular, sendo inviável analisá-las neste grau de jurisdição, sob pena de supressão
de instância. (iv) A inexistência de profissional credenciado ou a falta de agenda
disponível autoriza o reembolso integral do tratamento fora da rede credenciada.
(v) A operadora de plano de saúde deve oferecer cobertura para o tratamento
multidisciplinar e ilimitado recomendado ao beneficiário com paralisia cerebral,
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conforme entendimento jurisprudencial. (vi) A limitação do número de sessões é
inviável, conforme disposto na Resolução Normativa nº 541/2022 da ANS e nos
termos da jurisprudência anterior à sua publicação.
IV. DISPOSITIVO: (v) Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
Mantida a sentença de primeiro grau quanto ao dever de cobertura contratual dos
tratamentos multidisciplinares indicados, sem restrição de quantidade de sessões.
Fixação de honorários recursais em 5%, estabelecendo a verba honorária global em
15% sobre o valor atualizado da causa.”
 

 opostos pela recorrente, foram rejeitados.Embargos de Declaração:
alega violação dos arts. 1º, § 1º; 10, § 4º; 10-D, § 3º,Recurso especial: 

da Lei 9.656/98; art. 4º, III, da Lei 9.961/00; 373, I e II e art. 1.021 do CPC. Sustenta
a não obrigatoriedade de cobertura de terapia optométrica, não incluída no rol da
ANS, de natureza taxativa, não tendo sido preenchidos requisitos para a cobertura
de tratamento fora do rol.

da lavra do I. Subprocurador-Geral Antonio CarlosParecer do MPF: 
Martins Soares, opina pelo improvimento do recurso.

 
É o relatório.

 
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

- Da taxatividade, em regra, do rol de procedimentos e eventos em
saúde da ANS

O TJSC decidiu ser devida a cobertura do tratamento prescrito aos
pacientes com paralisia cerebral, nos moldes do que ocorre com os transtornos
globais do desenvolvimento.

Sobre a cobertura de tratamentos não incluídos no rol da ANS, a
Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.886.929/SP e o EREsp 1.889.704/SP (DJe 

), decidiu que:3/8/2022
 

1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em
regra,
taxativo;

2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos
o Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
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expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS.

 

No entanto, em , entrou em vigor a Lei 14.454/2022,22/9/2022
estabelecendo, no § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a
cobertura obrigatória, pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e
eventos não listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz
das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou II
- existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias
no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1
(um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome internacional,
desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.

Diante desse cenário, e em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que
impede a análise, por esta Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso
determinar o retorno do processo ao Tribunal de origem, a fim de que, a partir do
reexame dos elementos dos autos, realize novo julgamento da apelação,
considerando o precedente da Segunda Seção e a superveniência da Lei 14.454
/2022.

Logo, o acórdão recorrido merece reforma.
 

DISPOSITIVO
 
Forte nessas razões, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE

 PROVIMENTO para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos
ao Tribunal de origem a fim de que promova novo julgamento da apelação quanto
à obrigatoriedade de cobertura do tratamento prescrito.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.225.075 / SC
Número Registro: 2025/0280980-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50966608720228240023

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : U G F C DE T M
ADVOGADO : RICARDO MIARA SCHUARTS - PR055039
RECORRIDO : G C B (MENOR)
REPR. POR : C B
ADVOGADA : JULIA NEVES MARTINELLI - SC061769

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,16/09/2025 22/09/2025

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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